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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
<BEGIN:1099840:126>

TRIBUNAL DE JUSTIÇA/MT
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 18/2019

CIA 0035160-45.2019.8.11.0000

Partes: Tribunal de Justiça de Mato Grosso e o Instituto Leverger.
CNPJ: 07.093.645/0001-65.
Decisão: “ (...), acolho o parecer da Assessoria Técnico-Jurídica de 
Licitação, como razão de decidir, para aprovar/ratificar o “Projeto 
Motivacional do Poder Judiciário em Comemoração ao Dia do Servidor 
Público”. Por conseguinte, AUTORIZO a contratação do Instituto Histórico 
e Geográfico de Santo Antônio de Leverger para a apresentação de três 
shows artísticos da dupla ‘Nico & Lau’, nos dias 23, 24 e 25 de outubro do 
corrente ano, por inexigibilidade de licitação (art. 25, III da Lei n. 8.666/93), 
(...). Cumpra-se. Cuiabá, 05 de julho de 2019.  Desembargador CARLOS 
ALBERTO ALVES DA ROCHA - Presidente do Tribunal de Justiça.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39
Valor: R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais).

Cuiabá, 09 de julho de 2019.   
Bruna Thaisa Dias Penachioni Ivoglo
Diretora do Departamento Administrativo

<END:1099840:126>

<BEGIN:1099861:126>

TRIBUNAL DE JUSTIÇA/MT
DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 10/2019

CIA 0039627-67.2019.8.11.0000

Partes: Tribunal de Justiça e a Empresa KLG Comércio de Colchões Ltda-
ME.
CNPJ: 17.989.171/0001-98
Decisão: “(...) Por estas razões e, em conformidade com o parecer da 
Assessoria Técnico-Jurídica de Licitação, aprovo o Projeto Básico 04/2019 
da Gestão de Infraestrutura do Fórum da Capital e, por conseguinte, autorizo 
a contratação direta da empresa KLG Comércio de Colchões Ltda-ME, no 
valor de R$ 7.657,00 (sete mil, seiscentos e cinquenta e sete reais) para 
fornecimento dos colchões de solteiro a fim de atender as necessidades 
da Diretoria do Fórum da Comarca da Capital Mato-Grossense, com fulcro 
no artigo 24, inciso II, da Lei n. 8666/93. (...)”. Cumpra-se. Cuiabá, 08 de 
julho de 2019. Assinado Digitalmente Desembargador CARLOS ALBERTO 
ALVES DA ROCHA - Presidente do Tribunal de Justiça”.
Elemento de Despesa: 4490-52.
Cuiabá, 09 de julho de 2019.

Bruna Thaisa Dias Penachioni Ivoglo
Diretora do Departamento Administrativo

<END:1099861:126>

EDITAIS
<BEGIN:1099618:126>

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO
COMARCA DE PARANATINGA

SEGUNDA VARA CRIMINAL e CIVIL
EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO 20 DIAS

DADOS DO PROCESSO:
Processo: 1961-12.2010.811.0044  Código: 28964  VLR causa: R$ 
50.000,00  TIPO: CIVEL
Espécie: Usucapião -> Procedimentos Especiais de Jurisdição Contenciosa 
-> Procedimentos Especiais -> Procedimento de Conhecimento -> Processo 
de Conhecimento -> PROCESSO CIVEL  E DO TRABALHO
Polo Ativo: NILSON ANTÔNIO ECKERT, CARMEM LUCIA LUIZA DE 
MOTA ECKERT e OUTROS
Polo Passivo: JOSÉ VIEIRA TOMAZ, ILDA CHAVES VIEIRA E OUTROS
Citando(S): RÉUS AUSENTES, INCERTOS, DESCONHECIDOS E 
EVENTUAIS INTERESSADOS. FINALIDADE: CITAÇÃO DOS RÉUS 
AUSENTES, incertos, desconhecidos e eventuais interessados, na forma 
dos artigos 246, 256 e 257 do CPC, dos termos da ação de usucapião 
do imóvel adiante descrito e caracterizado, consoante consta da petição 
inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, contatos da 
expiração do prazo desde edital, apresentarem resposta caso queiram, sob 
pena de serem considerados como verdadeiros os fatos  afirmados pelo 
requerente.

Resumo da inicial: Os autores interpuseram ação de usucapião contra os 
réus alegando que mantém a posse mansa, pacifica, ordeira e ininterrupta 
há mais de quinze anos consecutivos, um imóvel rural composto de 1.500 
hectares, objeto da ação reivindicatória, que se encontra no comum de uma 
área maior  de 1.667.49 hectares, localizados no Município e Comarca de 
Paranatinga, estado de Mato Grosso, dentro dos limites e confrontações 
descritos na exordial. Relatam que o Sr. JOSÉ VIEIRA  TOMAZ, adquiriu a 
propriedade e o domínio do imóvel rural composto de 1.500 hectares, objeto 
desta ação, no dia 19 de fevereiro de 1.988, há 22 anos, portanto, conforme  
matricula n° R-01-32.156, do Livro 2-DN do Cartório do 6° Oficio e Registro 
de Imóvel da Comarca de Cuiabá-MT. Aduzem, ainda, que de acordo com o 
contrato particular de promessa de compra e venda de imóvel rural, datado 
de 16 de setembro de 2.002, o Sr. JOSÉ VIEIRA TOMAZ, vendeu para o 
Sr. LUIZ SÉLIO BETIATO o imóvel acima identificado, o qual restou por seu 
registrado nos termos da matricula n.º R-04-11.112, do Cartório de Registro 
de Imóvel da Comarca de Chapada dos Guimarães-MT, informam que o Sr. 
LUIZ SÉLIO BETIATO, por contrato de compromisso particular de compra 
e venda de imóvel rural datado de 18 de dezembro de 2007, conforme 
matricula n.º R-05-11.112 do Cartório do Registro de Imóvel da comarca 
de Chapada dos Guimarães, vendeu o imóvel ao senhor Evandro Stábile. 
Verberam que estão mansa e pacificamente na posse do imóvel há mais 
de 15 anos, haja vista que o Sr. José Vieira Tomaz, antecessor requerido 
Evandro Stábile, em 13 de setembro de 2002, há 08 anos, promoveu AÇÃO 
DE INTERDITO PROIBITÓRIO em desfavor dos autores, não logrando 
êxito. Por fim afirmam que existem benfeitorias no imóvel construídas pelos 
autores e ao final requerem que a ação seja julgada procedente.

DESCRIÇÃO do Imóvel Usucapiendo: um imóvel rural composto de 1.500 
hectares, objeto da ação reivindicatória, que se encontra no comum de uma 
área maior de 1.667.49 hectares, localizados no Município e Comarca de 
Paranatinga, estado de Mato Grosso, dentro dos limites e confrontações 
descritos na exordial.

Despacho/Decisão: Código: 28964 Visto Primeiramente, quanto o teor da 
petição de fls. 267, compulsando os autos, desnecessário a anulação dos 
atos praticados a partir da data da prisão do requerido, porque o processo 
encontra-se na fase postulatória ainda, eis que nem todos foram citados da 
presente ação ainda. Ademais, quanto a nomeação de curador especial, 
verifico que restou suprida, eis que foi juntado procuração (fls. 268) (art. 
72, ll, CPC, segunda parte). Compulsando os autos, verifico que por duas 
vezes a parte autora já foi intimada para providenciar a publicação do edital 
e não o fez, logo, determino que intime-se, pessoalmente, a parte autora 
para dar prosseguimento ao feito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sob pena de extinção e arquivamento com fundamento no artigo 485, lll, do 
Código de Processo Civil. Intime-se o Oficial de Justiça, Alessandro Vargas 
de Menezes (fls. 214), a cumprir o mandado de citação dos confinantes, 
eis que a diligência já fora depositada às fls. 201, tendo sido repassada 
junto com o mandado de citação. Remeta-se os autos a Procuradoria do 
Estado para, no prazo de 30 (trinta) dias, obter junto ao INTERMAT o estudo 
cadastral do imóvel objeto deste feito manifestando-se posteriormente, sob 
pena de preclusão. Cumpra-se. Paranatinga/MT, 27 de junho de 2019. 
Carlos Eduardo de Moraes e Silva Juiz de Direito
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, 
possa alegar ignorância, expediu-se presente Edital que será afixado no 
lugar de costume e publicado na forma da Lei. EU, CRISTINA BERALDI, 
digitei.

Paranatinga, 04 de julho de 2019

Raquel Carolina Albuquerque Pereira
Gestor Judicial

Autorizado art. 1.205/CNGC
<END:1099618:126>

<BEGIN:1099779:126>

ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DE 
RONDONÓPOLIS - MT JUIZO DA QUARTA VARA CIVEL EDITAL DE 
CITAÇÃO PROCESSO DE EXECUÇÃO PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS 
AUTOS N. 10364-54.2014.811.0003 CL 755136 AÇÃO: EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL EXEQÜENTE(S): HSBC FINANCE BRASIL 
S/A EXECUTADO(A,S): ESPÓLIO DE MELCHOR GARCIA MARQUES 
REPRESENTADO POR SIMONE REZENDE MARTINS DATA DA 
DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 23/09/2014 VALOR DO DÉBITO: R$ 36.274,83 
FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a,s) acima qualificado(a,s), 
atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação executiva 
que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, 
para, no prazo de 03 (três) dias, contados da expiração do prazo deste 

PODER JUDICIÁRIO

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO Secretaria de Estado de Gestão - Imprensa Oficial


